TEORIA GERAL DO PROCESSO

1ª PROVA PARCIAL – (6º Per. A) 

QUESTÕES: (1)

1) Distinga a Autotutela, a Autocomposição e Jurisdição, estabelecendo seus traços característicos. Dê exemplos de autotutela legítima. 

Resp.:  As três são métodos de solução de conflitos. A primeira é a mais primitiva, tendo nascido com o homem na disputa dos bens necessários à sua sobrevivência, antes do homem organizar-se em sociedade.  Ela representa a prevalência do mais forte sobre mais frágil. Com evolução da sociedade e a organização do Estado foi ela sendo expurgada da ordem jurídica por representar sempre um perigo para a paz social. Contudo, excepcionalmente, até porque o Estado não tem como socorrer o jurisdicionado a tempo e  à hora, a autotutela é admitida, mas apenas para defender direitos que estejam sendo violados. A autocomposição, meio de solução de conflitos tão antigo quanto à autotutela, ao reverso desta, é muito mais útil para a sociedade porque representa o consenso, a aproximação, a convivência harmônica.  Significa ela a justiça  obtida pelo consenso, pelo diálogo, muito comum nas sociedades com alto grau de amadurecimento político e social. Por isso, sua prática é sempre que possível estimulada pela ordem jurídica. Já a Jurisdição e o método de solução dos conflitos recrudescidos, atuante quando as partes não conseguem solucionar as pendências através dos meios alternativos de entendimento. As características da autotutela são: Ausência de um julgador distinto das partes; e a imposição da decisão de uma parte (geralmente o mais forte) em detrimento do outra. Na autotutela, sua característica é o entendimento entre os litigantes, com concessões de um ou de ambos. Na Jurisdição, ao reverso daquelas, o julgamento é feito por um terceiro (o Estado) que substitui a atuação dos litigantes que não podem fazer justiça com as próprias mãos. 

2) Tecnicamente, quando se pode considerar o juiz imparcial? Como a lei procura garantir a imparcialidade do juiz? 

Resp.  Juiz imparcial é aquele totalmente desvinculado do conflito, que irá julgar, e dos seus personagens, isto é,  que não tem a sua imparcialidade comprometida pelo impedimento ou pela suspeição. É o juiz subjetivamente capaz.  A lei procura garantir a imparcialidade do juiz proporcionando-lhe garantias para o pleno exercício de suas funções, tais como, a vitaliciedade, a inamovibilidade e a irredutibilidade de vencimentos (CF. art. 95), bem como prescrevendo-lhe vedações, tais como exercer outro cargo ou função, salvo a de magistério; receber, a qualquer título ou pretexto, custas ou participação em processo; dedicar-se a atividade político-partidária (CF, art. 95, § ún.). 

3) As normas processuais são consideradas de natureza cogente ou dispositiva? Por quê? 
Resp.: Preponderantemente, as normas processuais são de ordem pública e, por isso, de aplicação cogente, pois visam disciplinar a atividade estatal da jurisdição e a composição da lide com Justiça, o que transcende a esfera de interesses das partes. Não há, pois, a figura do processo convencional, manipulado ao alvedrio das partes. Contudo, excepcionalmente, existem normas dispositivas que permitem transação entre as partes, derrogando a norma legal que é de caráter supletivo. Ex. o foro de eleição e a distribuição de modo diverso do legal do ônus da prova (CPC, art. 111, 2ª  parte,  e 333, § único). 
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QUESTÕES: (2)

1) Quais são os meios alternativos de pacificação social conhecidos e admitidos juridicamente? Qual  a importância de sua existência no sistema jurídico de uma nação?
Resp.: São a Autotutela, a Autocomposição e a Arbitragem. A aceitação desses institutos  não é ilimitada. A lei estabelece as hipóteses em que são admitidas.  São importantes para a sociedade porque desafogam o judiciário, permitindo, assim, uma atuação de melhor qualidade e efetividade do órgão jurisdicional, além de representar maior maturidade política do povo. 

2) O que significa o princípio do contraditório? De que forma o juiz cumpre a exigência constitucional do contraditório? Como se denomina (m) o (s) ato (s) processual (ais) que pressupõe (m) o cumprimento desse postulado do processo?

Resp:  Por contraditório entende-se a possibilidade que oferece à parte contrária num processo, de exercitar a sua defesa contra os argumentos de seu oponente. O juiz, antes de prosseguir a marcha processual ou decidir qualquer questão processual, deve propiciar à parte adversa manifestar-se sobre o ocorrido, sob pena de cerceamento de defesa do direito da parte. Essa oportunidade de manifestação é feita por um dos atos de comunicação processual: citação, intimação ou notificação. 

3) A Constituição Federal, ao agrupar as regras referentes ao sistema processual, concebe a classe das normas que compõem a Jurisdição ou Tutela Constitucional das Liberdades. Explique com suas palavras o significado dessa afirmação, citando três dessas normas. 

Resp.:  A Constituição Federal, no capítulo dos direitos e garantias individuais, instituiu um microssistema de Tutela Constitucional das Liberdades, ao armar o indivíduo de instrumentos contra o próprio Estado, criando o habeas corpus, o Mandado de Segurança, a Ação Civil Pública etc.

QUESTÕES: (3)

3) “Aos litigantes, em processo judicial ou administrativo, e aos acusados em geral são assegurados o contraditório e ampla defesa, com os meios e recursos a ela inerentes” (CF, art. 5º, inc. LV).  Com fundamento nesse princípio, seria passível de correção judicial, através de “habeas corpus” impetrado pelo investigado, o indeferimento de requerimento de seu advogado, feito à Autoridade Policial,  para oitiva de testemunhas que demonstrariam alibi alegado? Por quê? 

Resp.: Não, pois no inquérito policial, que não é processo, mas procedimento administrativo,  onde o investigado não é litigante nem sujeito de direito processual, mas mero objeto de investigações. Não é ele acusado, mas, quando muito, simples indiciado. A atividade da autoridade policial, na colheita de provas para apurar os fatos e a respectiva autoria age discricionariamente, não podendo o juiz determinar-lhe a colheita de determinada prova, até porque, como se disse, o inquérito ainda não é processo. Se este for instaurado, aí sim, o réu poderá fazer a sua prova, não no inquérito. 

2) Doutrinariamente, é praxe dizer que o processo, enquanto instrumento da jurisdição e do direito material, se divide em três classes de normas. Quais são elas e a que se referem? 

Resp.: As regras que compõem o processo, segundo a doutrina, se dividem em três classe que são: a) Normas de Organização Judiciária: que visam estruturar os órgãos jurisdicionais e seus serviços auxiliares; b) Normas Processuais lato senso: que são aquelas que compõem o processo, estabelecendo as faculdades, os direitos e deveres processuais e os ônus de cada um dos sujeitos; c) normas procedimentais, que são aquelas que tratam do modus faciendi dos atos processuais, a estruturação desse atos, do rito procedimental.

3) Partindo-se da premissa de que não há sociedade sem Direito, qual a função deste perante aquela?

Res.: O direito tem uma função ordenadora, estabelecendo regras de convivência, visando primeiramente prevenir os conflitos sociais e, finalmente, falhando a função preventiva da ordem jurídica, fazer atuar as regras repressivas, objetivando restaurar a ordem jurídica, recompondo o direito do prejudicado, responsabilizando e punindo o violador da norma e do direito alheio violados. 

QUESTÕES: (4)

1) Quais são os métodos de que se utiliza o intérprete para determinar o conteúdo e o alcance da norma processual? Explicar, citando pelo menos três desses métodos. 

Resp.: A hermenêutica se compõe de vários métodos de que se utiliza o intérprete para descobrir o conteúdo e o alcance da norma processual. Os mais conhecidos são: o gramatical ou filológico; lógico ou teleológica, sistemático, histórico e comparativo.

2) "nenhum juiz prestará a tutela jurisdicional senão quando a parte ou o interessado a requerer, nos casos e formas legais" (CPC, art. 2º). Qual o significado e a importância dessa regra no sistema processual pátrio? 
Resp.: Este princípio significa que o Poder Jurisdicional é regido pela inércia processual, ou seja só age se provocado pela parte ou pelo interessado. Significa também que o processo, instrumento da jurisdição só se instaura pela ação, instrumento posto à disposição do indivíduo para acionar a jurisdição. Sua importância está em preservar a imparcialidade do órgão julgador que, permanecendo eqüidistante dos fatos e dos seus personagens, com eles não se envolve emocionalmente. 

3) Explique com suas palavras o que significa o princípio do juiz natural em seu tríplice desdobramento. 

Resp.: Juiz Natural é aquele preexistente aos fatos objeto de julgamento, previsto explícita ou implicitamente  na Constituição Federal. Desdobra-se ele em três conceitos: 1) só são órgãos jurisdicionais os instituídos pela Constituição Federal; 2) ninguém pode ser julgado por órgãos constituídos após a ocorrência dos fatos geradores do conflito de interesses; 3) entre os órgãos pré-constituídos existe uma ordem taxativa de competências que exclui qualquer intervenção para alterá-la.  
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